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Lista de Verificação Prévia  

 
Esta lista de verificação prévia pretende ajudar a identificar a necessidade de submissão da proposta 
de investigação ao ORBEA da UÉ.  
É baseada na determinação preliminar da existência de potenciais riscos ou perigos inerentes a estudos 
envolvendo animais e seus derivados. 
 
Cada projeto de investigação deverá ser objeto de verificação individualizada. 
 
O Investigador Principal (IP), ou, quando o IP é um estudante, o seu Orientador, é o responsável por 
exercer juízo profissional apropriado no preenchimento desta lista.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Ética na Investigação – Verificação Prévia 
Por favor, responda às perguntas colocando uma cruz no espaço adequado 
(NC significa “Não estou Certo/a”) 

 Sim Não NC 

Documento(s) / 
informações 

necessárias para 
apreciação do ORBEA 

Documento(s) que 
devem ser 

disponibilizados ou 
preservados 

durante a 
investigação 

1. A investigação envolve a recolha de informação junto de tutor ou responsável legal?  

1.1. A investigação envolve a recolha de 
informação sobre tutores ou sobre 
o animal, por questionamento ao 
tutor? 

   

Modelo de declaração de 
consentimento informado; 

 

Detalhes sobre o processo 
de recolha de dados e 
informação a recolher 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida 

1.2. Os animais são pertença de uma 
Instituição ou estão ao seu 
cuidado? 

   

Detalhes sobre o processo 
de obtenção da declaração 

de consentimento 
informado junto do 
responsável legal do 

participante 

 

Relação de risco-benefício 
para os animais em estudo 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida 
junto do responsável 

legal 

1.3 A investigação envolve a recolha e 
processamento de dados pessoais dos 

detentores dos animais (ex. nome, morada, 
endereço de email) ou de dados pessoais e 
sensíveis? (ex. dados económicos, opiniões 

políticas ou convicções religiosas)? 

   

Justificação para o 
processamento desta 

informação – princípio de 
minimização de dados 

 

Identificação do 
procedimento de garantia 

de manutenção de 
confidencialidade; e dos 

processos de anonimização 
ou pseudo-anonimização 

da base de dados; 

 

Detalhes sobre os 
mecanismos de segurança 
para prevenir o acesso de 

pessoas não autorizada 

 
Declaração de 

consentimento informado 
deve conter menção a 

estes aspetos 

 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida 

 

Registo de cada 
ocorrência que possa 

questionar a 
confidencialidade ou 
anonimato dos dados 

1.4 A investigação envolve a recolha de dados 
administrativos ou pessoais que requeira 
autorização das autoridades competentes 
antes do processamento? 

   

Apresentação da 
autorização obtida (se não 
carecer de parecer prévio 
do ORBEA) ou de cópia 

do pedido de autorização; 

 

Identificação do 
procedimento de garantia 

de manutenção de 

confidencialidade  
 

Declaração de 
consentimento informado 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida 

 

Registo de cada 
ocorrência que possa 

questionar a 
confidencialidade ou 
anonimato dos dados 

 

Cópia das 
autorizações obtidas 

 

 



2. A investigação envolve alguma intervenção física sobre os animais? 

2.1. Envolve a utilização de técnica 
invasivas (ex. realização de 
cirurgia; recolha de tecido ou 
células animais) 

   

Avaliação de risco de cada 
uma das técnicas utilizadas; 

Declaração de 
consentimento informado 
deve conter menção ao 

risco avaliado 
Declaração das entidades 

envolvidas no estudo 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida 

 

Autorização da 
DGAV (cópia) 

2.2. Envolve a recolha de material biológico? 
(ex. sangue, urina ou saliva)?    

Identificação do material 
recolhido e procedimentos 

de recolha e 
armazenamento; 

     Medidas de 
biossegurança a 

implementar  

Identificação do 
procedimento de 

catalogação e garantia de 
manutenção de 

confidencialidade; 

 Declaração de 
consentimento informado 

deve conter menção a 
estes aspetos 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida 

 

Autorização da 
DGAV (cópia) 

 

Registos relativos a 
quebras de 

biossegurança 

2.3.  A investigação envolve a realização 
de terapia experimental ou a indução 
de uma condição patológica? 

   

Relação de risco-benefício 
para os animais 
participantes; 

 Declaração de 
consentimento informado 
deve conter menção ao 

risco avaliado 

Identificação clara dos 
pontos críticos para 
retirada do estudo e 

medidas de mitigação dos 
danos associados à 

intervenção 

Clara menção à forma 
como foram estimados os 

números de animais a 
envolver no estudo para 

assegurar poder assegurar 
poder estatístico, 

considerando a político dos 
3Rs 

Declaração das entidades 
envolvidas no estudo 

Declaração de 
consentimento 

informado recolhida  

 

Autorização da 
DGAV (Cópia) 

 

Certificação da 
Instituição/Espaço 
para Investigação 

clínica 
(cópia) 

2.4. A investigação envolve a manipulação 
de animais não domésticos?    

Relação de risco-benefício 
para os animais 
participantes; 

 Identificação clara dos 
pontos críticos para 
retirada do estudo e 

medidas de mitigação dos 
danos associados à 

intervenção 

Clara menção à forma 
como foram estimados os 

números de animais a 
envolver no estudo para 

assegurar poder assegurar 
poder estatístico, 

considerando a político dos 
3Rs 

 

Autorização da 
DGAV  ou ICNF 

(Cópia) 

 

Declaração da 
Instituição sob cuja 
tutela se encontra a 
área geográfica de 

recolha, se aplicável  

 

 

3. Envolve a utilização de material biológico de arquivo, matadouro ou o acesso a bases de dados clínicos 



3.1. A investigação requer a cooperação de 
um guardião (gatekeeper) para acesso a 

material de arquivo, material recolhido em 
contexto de consulta, em matadouro ou de 
base de dados (e.g., amostras de tecido ou 

fluídos biológicos provenientes de laboratório 
ou clínica, ou obtidos em matadouro ou na 
cirurgia – procedimentos terapêuticos, ou 

registos clínicos de animais)? 

   

Apresentação do pedido 
de autorização de cedência 

de material  
Clarificar questões de 

anonimização e 
confidencialidade dos 

dados 
 

Em alternativa, declaração 
de consentimento 
informado de cada 

detentor individualmente 

Declaração de 
cedência de 

autorização do 
material pelo 

responsável pela 
estrutura e que deve 

conter menção à 
entrega de material já 
anonimizado ou não 

 
 
Se, após cuidadosa consideração e preenchimento da lista de verificação, respondeu a todas 
as perguntas com Não, não haverá necessidade de submissão de pedido de parecer ao Órgão 
Responsável pelo Bem-Estar dos Animais da Universidade de Évora (ORBEA-UÉ), pois nenhum 
parecer ético escrito é necessário. 
Se respondeu Sim ou Não estou certo a qualquer pergunta da lista de verificação (mesmo 
que a uma só), há necessidade de submissão de pedido de parecer ao Órgão Responsável 
pelo Bem-Estar dos Animais da Universidade de Évora - ORBEA-UÉ (pode obter o modelo 
aqui). 
 
 
NOTA IMPORTANTE: 
Independentemente da necessidade ou não de apreciação do projeto de investigação pelo Órgão 
Responsável pelo Bem-Estar dos Animais da Universidade de Évora (e mesmo em presença de parecer 
positivo) é responsabilidade do Investigador Principal obedecer aos padrões éticos da Instituição ou 
da Unidade de Investigação a que pertence, bem como a todas as diretivas e normativas académicas e 
profissionais relevantes, durante a condução do estudo, bem como à Lei Portuguesa.  
Em termos gerais, todas as atividades de investigação envolvendo animais de forma direta ou indireta 
estão eticamente subordinadas designadamente nos termos do Decreto-Lei 113/2013, de 7 de agosto, 
alterada pelo Decreto-Lei 1/2019, de 10 de janeiro, que transpôs a diretiva 2010/63/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho Europeu de 22 de setembro de 2010 sobre a proteção de animais utilizados 
para fins científicos, enquanto que a recolha de dados está sob alçada da aplicação direta do 
Regulamento Geral de Proteção de Dados (2016/679/EU). Enfatizamos o facto de neste se 
consagrar um princípio de responsabilidade (pro)activa: cabe ao responsável pela 
recolha, armazenamento e tratamento de dados pessoais demonstrar que, em qualquer 
das suas fases, todo esse processamento obedece ao Regulamento. 
Estes quesitos incluem o fornecimento de informação completa aos participantes, o preenchimento 
por parte de cada um deles de um documento de consentimento informado, bem como a garantia de 
confidencialidade no armazenamento e manipulação de dados.  
No caso do uso de animais, seus cadáveres, tecidos e/ou fluídos, é o Investigador principal do projeto 
o responsável por garantir a manipulação em segurança das amostras e todas as condições de 
biossegurança associadas à sua manipulação para evitar riscos de transmissão e propagação de doenças. 
 
Qualquer alteração significativa do desenho experimental, dos questionários ou condutas no decurso 
do projeto deve ser objeto de nova verificação seguindo esta lista, por forma a determinar a 
necessidade de submissão de novo pedido de apreciação pelo Órgão Responsável pelo Bem-Estar dos 
Animais da Universidade de Évora. 


